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cumprirem os critérios baseados nesta taxonomia e que serão aplicáveis à norma da 
União para as obrigações "verdes". 

Caixa 5 

A taxonomia da UE inclui critérios mais rigorosos do que os do 
sistema de acompanhamento do orçamento da UE em relação ao 
que se considera contribuir para a ação climática na agricultura 

O Grupo Técnico de Peritos propôs critérios da taxonomia da UE para dois 
domínios no setor agrícola: a produção de culturas e a pecuária. Os peritos 
definem os dois critérios a cumprir para que se considere que a atividade contribui 
substancialmente para a atenuação das alterações climáticas: 

1) demonstrar que a atividade evita ou reduz substancialmente as emissões de 
gases com efeito de estufa provenientes da produção e das práticas conexas; 

2) manter os sumidouros existentes e aumentar a fixação de dióxido de 
carbono112. 

Estes critérios não são aplicados na contabilização das despesas agrícolas como 
contribuindo para a ação climática. 

À data da auditoria do Tribunal, a Comissão tinha decidido retirar 
temporariamente do Regulamento Delegado os critérios aplicáveis às atividades 
agrícolas, a fim de alcançar uma maior coerência entre os diferentes instrumentos 
que visam concretizar as ambições ambientais e climáticas do Pacto Ecológico113. 
Ao mesmo tempo, quaisquer novas alterações ao acompanhamento da ação 
climática na política agrícola comum foram adiadas pelos colegisladores para 
depois de 31 de dezembro de 2025. 

                                                      
112 Grupo Técnico de Peritos em Financiamento Sustentável, Taxonomy Report: Technical 

Annex – Updated methodology & Updated Technical Screening Criteria, 2020, p. 112, 
p. 126 e p. 140. 

113 Comissão, Regulamento Delegado que estabelece os critérios da taxonomia da UE para as 
alterações climáticas, 2021, p. 4. 
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2) Melhorar o acesso dos indivíduos e das empresas de menor dimensão ao financiamento 
sustentável (Ação 2) 

a) Capacitar os investidores não profissionais e as PME para acederem a oportunidades de 
financiamento sustentável 

b) Aproveitar as oportunidades que as tecnologias digitais oferecem em termos de 
financiamento sustentável 

c) Oferecer uma maior proteção dos seguros contra os riscos climáticos e ambientais 

d) Apoiar investimentos sociais credíveis 

e) Aumentar a partilha de riscos entre investidores públicos e privados, aumentar a utilização 
de instrumentos de ecologização dos orçamentos pelos Estados-Membros e reforçar a 
integração do clima e da biodiversidade no orçamento da UE 

3) Fazer com que o setor financeiro contribua para as metas do Pacto Ecológico (Ação 3, Ação 4 e 
Ação 5) 

a) Reforçar a resiliência económica e financeira aos riscos de sustentabilidade (relato 
financeiro e contabilidade, notações de risco, gestão dos riscos de sustentabilidade pelos 
bancos e seguradoras, estabilidade financeira) 

b) Acelerar o contributo do setor financeiro para os esforços de transição (i. divulgação de 
informações por parte das instituições financeiras, deveres fiduciários dos investidores, 
comparabilidade dos estudos de mercado e das notações ASG; ii. acompanhar os riscos de 
branqueamento ecológico, medir as necessidades e os fluxos de capitais) 

4) Promover o consenso internacional em matéria de financiamento sustentável (Ação 6) 

a) Participar em fóruns internacionais 

b) Utilizar a Plataforma Internacional para o Financiamento Sustentável (PIFS) 

c) Apoiar os países de rendimento baixo e médio 

A execução pertinente das seguintes ações e medidas da Estratégia de Financiamento Sustentável 
de 2021 poderá, no futuro, dar resposta a algumas das observações e recomendações formuladas no 
presente relatório especial: 

Tema das observações e 
recomendações do presente 

relatório especial 

Ações e medidas da Comissão no âmbito da Estratégia de 
Financiamento Sustentável de 2021 

Concluir as medidas do Plano 
de Ação 

1 c): A Comissão acrescentará critérios técnicos de avaliação para 
atividades sustentáveis que não estejam abrangidas pelo primeiro 
Regulamento Delegado Taxonomia Climática da UE. 

1 d): A Comissão adotará outro regulamento delegado ao abrigo do 
Regulamento Taxonomia, que abrangerá os restantes quatro objetivos 
ambientais. 
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Tema das observações e 
recomendações do presente 

relatório especial 

Ações e medidas da Comissão no âmbito da Estratégia de 
Financiamento Sustentável de 2021 

3 a): A Comissão trabalhará no sentido de desenvolver normas de 
relato financeiro que reflitam adequadamente os riscos de 
sustentabilidade e incentivará a contabilização do capital natural. 

3 b): A Comissão tomará medidas para assegurar que os riscos ASG 
relevantes são sistematicamente refletidos nas notações de risco e nas 
perspetivas de notação de forma transparente. 

3 c): A Comissão proporá alterações do CRR e da CRD para assegurar a 
inclusão sistemática de fatores ASG nos sistemas de gestão dos riscos 
dos bancos. 

3 d): A Comissão proporá alterações no âmbito da futura revisão da 
Diretiva Solvência II (2021), a fim de integrar sistematicamente os riscos 
de sustentabilidade no quadro prudencial das seguradoras. 

4 c): A Comissão tomará medidas para melhorar a disponibilidade, a 
integridade e a transparência dos estudos de mercado e das notações 
ASG. 

Esclarecer as disposições em 
matéria de conformidade e 
auditoria 

5 a): A Comissão capacitará os supervisores para combaterem o 
branqueamento ecológico. – Acompanhar os riscos de branqueamento 
ecológico; avaliar e rever o atual conjunto de instrumentos de 
supervisão e execução à disposição das autoridades competentes, com 
o apoio das Autoridades Europeias de Supervisão, de modo a garantir
que os poderes, as capacidades e as obrigações de supervisão são
adequados à sua finalidade.

Gerar uma carteira de projetos 
sustentáveis 

2 a): A Comissão procurará capacitar os investidores não profissionais e 
as PME para acederem a oportunidades de financiamento sustentável. 
– O programa InvestEU proporcionará mecanismos de redução dos
riscos, enquanto o pilar PME do Programa do Mercado Único prestará
serviços de aconselhamento às PME através da Rede Europeia de
Empresas e da iniciativa conjunta para polos empresariais.

2 e): A Comissão empenhar-se-á na ecologização dos orçamentos e em 
mecanismos de partilha de riscos. O programa InvestEU proporcionará 
capacidade de assunção de riscos e apoio a iniciativas de 
aconselhamento conexas ao Grupo BEI, aos bancos de fomento 
nacionais e a outras instituições financeiras. 

Aplicar o princípio de "não 
prejudicar significativamente" e 
os critérios da taxonomia da UE 
de forma coerente em todo o 
orçamento da União 

2 e): A Comissão empenhar-se-á na ecologização dos orçamentos e em 
mecanismos de partilha de riscos. – A Comissão está empenhada em 
produzir metodologias de acompanhamento atualizadas e reforçadas 
em matéria de clima e de biodiversidade. Estas metodologias de 
acompanhamento serão fundamentais para verificar a conformidade 
das despesas no domínio do clima e da biodiversidade ao abrigo do 
quadro financeiro plurianual 2021-2027 com a ambição da UE. 
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Tema das observações e 
recomendações do presente 

relatório especial 

Ações e medidas da Comissão no âmbito da Estratégia de 
Financiamento Sustentável de 2021 

Assegurar o acompanhamento 
e a comunicação de 
informações relativamente ao 
Plano de Ação para o 
financiamento sustentável e à 
estratégia futura 

5 b): A Comissão desenvolverá um quadro de acompanhamento 
robusto para avaliar os progressos alcançados pelo sistema financeiro 
da UE. 

5 c): A Comissão reforçará a cooperação entre as autoridades no 
sentido de uma abordagem comum para acompanhar uma transição 
ordenada e monitorizar o alinhamento do sistema financeiro da UE com 
as metas do Pacto Ecológico. 

Fonte: TCE. 
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Siglas e acrónimos 
ASG: ambiental, social e de governação 

BCE: Banco Central Europeu 

BEI: Banco Europeu de Investimento 

CELE: Sistema de Comércio de Licenças de Emissão da União Europeia 

EFRAG: Grupo Consultivo para a Informação Financeira na Europa 

ESMA: Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados 

FEIE: Fundo Europeu para Investimentos Estratégicos 

IFRS: Norma internacional de relato financeiro 

JRC: Centro Comum de Investigação 

MRR: Mecanismo de Recuperação e Resiliência 

PNEC: plano nacional em matéria de energia e clima 

QFP: quadro financeiro plurianual 

UE: União Europeia 
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Glossário 
Ação climática: ação destinada a combater as alterações climáticas e os seus impactos. 

Acompanhamento da ação climática: acompanhamento dos progressos rumo às 
metas de despesa em ação climática.  

Adaptação às alterações climáticas: redução da vulnerabilidade dos países e das 
comunidades às alterações climáticas, reforçando a sua capacidade para absorver os 
impactos das mesmas. 

Alterações climáticas: alterações no sistema climático da Terra que resultam em novos 
padrões meteorológicos de longo prazo. 

Atenuação das alterações climáticas: redução ou limitação das emissões de gases com 
efeito de estufa devido ao seu efeito no clima.  

Branqueamento ecológico: alegação injustificada de que um produto apoia o 
ambiente e cumpre as normas ambientais. 

Desenvolvimento sustentável: método de desenvolvimento que tem em conta os 
imperativos de longo prazo, como a durabilidade dos resultados, a preservação do 
ambiente e dos recursos naturais e a equidade social e económica.  

Divulgação de informações sobre sustentabilidade: comunicação, por uma empresa 
ou organização, de informações sobre os impactos económicos, ambientais e sociais 
das suas atividades e exposição ao risco de sustentabilidade. 

Fatores ambientais, sociais e de governação: conjunto de normas utilizadas pelos 
investidores e outras partes interessadas para avaliar o desempenho não financeiro de 
uma empresa. 

Financiamento sustentável: integração de considerações ambientais, sociais e de 
governação nas decisões comerciais e de investimento no setor financeiro. 

Gás com efeito de estufa: gás presente na atmosfera (como o dióxido de carbono ou o 
metano), que absorve e emite radiação, retendo o calor e aquecendo assim a 
superfície da Terra através do fenómeno designado por "efeito de estufa".  

InvestEU: mecanismo de apoio ao investimento para angariar investimento privado 
para projetos de importância estratégica para a UE. Sucedeu ao FEIE em 2021. 
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Investimento sustentável: investimento numa atividade económica que contribui para 
um objetivo ambiental ou social, contanto que não prejudique significativamente 
nenhum desses objetivos e que a empresa em que é feito o investimento siga boas 
práticas de governação. 

Neutralidade climática: situação em que as atividades humanas produzem efeitos 
líquidos nulos no clima. 

Pacto Ecológico Europeu: estratégia de crescimento da UE adotada em 2019, que visa 
alcançar a neutralidade climática da UE até 2050. 

Princípio de "não prejudicar significativamente": princípio de que as atividades 
económicas não podem prejudicar significativamente os objetivos ambientais ou 
sociais. 

Risco climático: potenciais repercussões negativas tanto das alterações climáticas 
como da transição para uma sociedade com baixas emissões. 

Risco de sustentabilidade: acontecimento ou condição de natureza ambiental, social 
ou de governação cuja ocorrência é suscetível de provocar um impacto negativo 
significativo real ou potencial no valor do investimento. 

Taxonomia da UE: sistema de classificação da UE que determina em que medida as 
atividades económicas são ambientalmente sustentáveis. 

Visão de curto prazo: concentração em horizontes a curto prazo pelos gestores das 
empresas e os mercados financeiros, dando prioridade aos interesses de curto prazo 
dos acionistas em detrimento do crescimento das empresas a longo prazo. 



Respostas da Comissão e do BEI 

https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59378 

Calendário 

https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59378 

https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59378
https://www.eca.europa.eu/pt/Pages/DocItem.aspx?did=59378


Equipa de auditoria 
Os relatórios especiais do TCE apresentam os resultados das suas auditorias às 
políticas e programas da UE ou a temas relacionados com a gestão de domínios 
orçamentais específicos. O TCE seleciona e concebe estas tarefas de auditoria de 
forma a obter o máximo impacto, tendo em consideração os riscos relativos ao 
desempenho ou à conformidade, o nível de receita ou de despesa envolvido, a 
evolução futura e o interesse político e público. 

A presente auditoria de resultados foi realizada pela Câmara de Auditoria V – 
Financiamento e administração da União, presidida pelo Membro do TCE 
Tony Murphy. A auditoria foi efetuada sob a responsabilidade do Membro do TCE 
Eva Lindström, com a colaboração de Katharina Bryan, chefe de gabinete, e 
Andrzej Robaszewski, economista do gabinete; Ralph Otte, responsável principal; 
Martin Puc, responsável de tarefa; Tomasz Plebanowicz, responsável de tarefa 
adjunto; e James Mcquade, Laura Kaspar, Dana Šmíd Foltýnová, 
Mircea-Cristian Martinescu e Jan Olšakovský, auditores. Jesús Nieto Muñoz prestou 
apoio na ilustração. Adrian Williams prestou assistência linguística e 
Valérie Tempez-Erasmi e Monika Elsner asseguraram o secretariado. 
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A transição para uma economia com neutralidade carbónica 
exigirá investimentos privados e públicos significativos. O Tribunal 
examinou se a Comissão tem tomado as medidas certas para 
reorientar o financiamento para investimentos sustentáveis, 
tendo concluído que é necessária uma ação mais coerente da UE. 
Embora a Comissão se tenha concentrado, a justo título, em 
aumentar a transparência no mercado, não lhes juntou medidas 
destinadas a dar resposta à questão do custo das atividades 
económicas insustentáveis, e muitas ações sofreram atrasos. 
Além disso, a Comissão tem de aplicar critérios coerentes para 
determinar a sustentabilidade dos investimentos apoiados 
através do orçamento da UE e orientar melhor os esforços para 
gerar oportunidades de investimento sustentável. O presente 
relatório pode contribuir para a execução da estratégia de 
financiamento da transição para uma economia sustentável, 
adotada em 2021. 

Relatório Especial do TCE apresentado nos termos do artigo 287º, 
nº 4, segundo parágrafo, do TFUE. 

 


